
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Aquisições — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

1 de 9

CENTRO REG. DE CIENCIAS NUCLEARES DO NORDESTE

Termo de Referência 40/2026

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

40/2026 113211-CENTRO REG. DE CIENCIAS NUCLEARES DO 
NORDESTE

HUGO ROBERTO OLIVEIRA DE 
MOURA

10/11/2026 15:05 (v 
0.8)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens permanentes 01351.000325/2026-12

1. Definição do objeto

1.1.  Aquisição de Mesa de Reunião, tipo "U", com capacidade para 19  (dezenove) lugares destinada à sala de
videoconferência do Centro Regional de Ciências Nucleares do Nordeste - CRCN/NE, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT
UNIDADE 

DE 
MEDIDA

QUANTIDADE

1

Mesa de reunião para 19 lugares; tipo "u"; com caixa de 
tomadas em cada mesa a esquerda; incluindo kit de 

ferragens; (08 mesas medindo 1,80 x 70 m) e (02 medindo 
1,50 x 70 m). Na cor Mogno Nobre com estrutura em 

Metalon reforçado Preto e Espaços para passagem da rede 
elétrica, incluindo instalação da mesa no local.

 

481497  unid 01

 

1.2   O bem objeto desta contratação é caracterizado como bem comum, uma vez que seus padrões de desempenho
e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º,
inciso XIII, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

 

 

UASG 113211
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2. Fundamentação da contratação

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico do 
Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. A presente contratação encontra-se fundamentada nos seguintes instrumentos:

2.2.1. Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021;

2.2.2. Instrução Normativa SEGES/ME nº 81, de 25 de novembro de 2022;

2.2.3. Documento de Formalização da Demanda (DFD);

2.2.4. Estudo Técnico Preliminar nº 46/2026;

2.2.5. Plano de Contratações Anual de 2026 do CRCN-NE, conforme aplicável;

2.2.6. Demais documentos que integram a fase preparatória da contratação

3. Descrição da solução

3.1. A solução consiste na aquisição de 01 (uma) mesa de reunião, tipo “U”, com capacidade para 19 (dezenove) 
lugares, destinada à sala de videoconferência do Centro Regional de Ciências Nucleares do Nordeste – CRCN/NE, 
incluindo todos os componentes e ferragens necessários, caixas de tomadas, estrutura, espaços para passagem da 
rede elétrica, bem como montagem e instalação no local.

3.2. A solução busca atender à necessidade de adequação e funcionalidade da sala de videoconferência, 
proporcionando mobiliário apropriado para a realização de reuniões, treinamentos, apresentações institucionais e 
demais atividades administrativas.

4. Requisitos da contratação

Sustentabilidade:

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos
os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1. A contratação deverá observar, no que couber, os critérios e práticas de sustentabilidade aplicáveis à
aquisição  de mobiliário, considerando os princípios do desenvolvimento nacional sustentável previstos na Lei nº
14.133/2021.

4.1.2. Os materiais utilizados na fabricação da mesa deverão, sempre que tecnicamente viável,
apresentar características de durabilidade, resistência e facilidade de manutenção, de modo a proporcionar maior vida
útil ao bem e reduzir a necessidade de substituição.

4.1.3. Deverá ser priorizado, quando disponível no mercado e sem prejuízo da competitividade, o emprego
de  materiais recicláveis ou provenientes de fontes responsáveis, observadas as características e especificações
técnicas estabelecidas para o objeto.

4.1.4. As embalagens utilizadas para acondicionamento e transporte deverão, preferencialmente, ser constituídas
de  materiais recicláveis ou reutilizáveis, em volume compatível com a proteção adequada do produto, evitando-
se, sempre que possível, o uso excessivo de materiais.
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4.1.5. A contratada deverá promover a destinação ambientalmente adequada das embalagens e dos
resíduos decorrentes do fornecimento, observada a legislação ambiental aplicável.

4.1.6. A contratada deverá adotar práticas de sustentabilidade durante o fornecimento, transporte e, quando aplicável,
montagem dos mobiliários novos, responsabilizando-se pela adequada separação, acondicionamento e destinação
dos resíduos e das embalagens gerados em decorrência da execução do objeto, priorizando a reutilização e a
reciclagem, sempre que tecnicamente viável, em observância à legislação ambiental vigente e ao princípio do
desenvolvimento nacional sustentável estabelecido na Lei nº 14.133/2021.

Subcontratação
4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

Garantia
4.3. O objeto deverá possuir garantia mínima de 12 (doze) meses, contados a partir do recebimento definitivo, contra
defeitos de  fabricação, vícios dos materiais e problemas decorrentes da montagem ou instalação, quando esta for
realizada pela contratada, sem qualquer ônus adicional para a Administração.

4.4. Durante o período de garantia, a contratada deverá, às suas expensas, realizar o reparo ou, quando não
for  possível o reparo, a substituição da mesa ou de seus componentes que apresentarem defeitos de fabricação
ou  vícios que comprometam sua utilização, em prazo razoável estabelecido pela Administração, contado a partir
da comunicação formal do defeito.

5. Modelo de execução do objeto

5.1 O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da nota de empenho, em remessa
única.

5.1.1 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com
pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.2 Local e horário do recebimento dos materiais

5.2.1 Os materiais serão recebidos no seguinte endereço: CRCN-NE / Avenida Professor Luiz Freire, nº 200, CEP
50.740-545, Cidade Universitária -Recife/PE

5.2.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas
imediatamente, para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso
fortuito e força maior.

5.2 Os materiais serão recebidos no seguinte horário: 8:00h as 16:00h

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
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6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

Fiscalização

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos.

Fiscalização Técnica

6.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.7. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas
à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados.

6.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção
da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.9. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se
for o caso.

6.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

 

Fiscalização Administrativa

6.11. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.12. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência.

6.13. O Contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da
execução do contrato, não sendo essa responsabilidade excluída ou reduzida pela fiscalização ou pelo
acompanhamento realizado pela Contratante.

Gestor do Contrato

6.14. Cabe ao gestor do contrato:

6.14.1 coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro
de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.14.2 acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução
do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência.

6.14.3 acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e
pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais.
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6.14.4 emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto
ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.14.5   tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.14.6   elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.14.7 enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação
e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para 
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 07 (sete) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota  Fiscal 
quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.6. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota 
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação 
de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos 
bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.8.        Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa
SEGES /ME nº 77/2022.

7.9.    O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no
caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art.
75 da Lei nº 14.133, de 2021.
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7.10.      Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.10.1.    o prazo de validade;    

7.10.2.    a data da emissão;    

7.10.3.    os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.10.4.    o período respectivo de execução do contrato;    

7.10.5.    o valor a pagar; e  

7.10.6.    eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis

7.10.7    Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;

7.11.        A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.12.  A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:        

7.12.1    verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;      

7.12.2.      identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou
entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas.

7.13.        Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

7.14.       Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos.

7.15.      Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

7.16.        Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.17.       O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. Forma de
pagamento

7.18.        O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo Contratado.

7.19.    Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.20.    Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
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7.21.        Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.22.    O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

Cessão de Crédito

7.23.     As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.

7.23.1   A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo
ao contrato administrativo.

7.23.2     Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos
pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à
certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o
art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.23.3     O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado) pela
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e
todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente
sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela
efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à
Administração. 9.26.4     A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a
integral responsabilidade do Contratado. 9.27.     O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que
trata a Instrução Normativa SEGES/MGI nº 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.

Reajuste

7.24.         Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.

7.25.      Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados mediante aplicação do índice
estabelecido para a contratação, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

7.26.        Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

7.27.     No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o (s) índice(s) definitivo(s). 

7.28.     Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.29.     Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa (m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor.

7.30.            Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.31.     O reajuste será realizado por apostilamento.
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8. Critérios de seleção do fornecedor

 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1  O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

 

Critérios de aceitabilidade de preços

8.2.     O critério de aceitabilidade da proposta será a compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado para a
contratação, não sendo aceita proposta que permaneça acima do valor máximo estabelecido pela Administração.

8.2.1.  O valor máximo aceitável será aquele estabelecido para o item, conforme a tabela constante do item 1.1 deste
Termo de Referência.

 

 

 

 

 

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 14.601,70

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 14.601,70 (quatorze mil, seiscentos e um reais e setenta centavos). 

9.2. A estimativa considerou:

Pesquisas junto a fornecedores;
Bases referenciais oficiais;
Levantamentos realizados pela área requisitante;
Metodologia de pesquisa de preços adotada pela administração.

 

10. Adequação orçamentária

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União.

10.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação: Gestão/Unidade: 113211/CRCN-NE;

Fonte de Recursos: 1050000038

Programa de Trabalho (PT):  229001

Elemento de Despesa (ND): 449052 42 

Atualização: Plano Interno: 24780000015



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Aquisições — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

9 de 9

 

                                                                                                                                                                                                                        

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

HUGO ROBERTO OLIVEIRA DE MOURA
Analista em C&T

 Assinou eletronicamente em 10/11/2026 às 15:05:21.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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